
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1694940 - MT 
(2020/0096699-2)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ROSILEI APARECIDA LOPES COSTA CROSCIOLI
ADVOGADO : MÁRCIA NIEDERLE - MT010458
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
UNIDADE REAL DE VALOR. A APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS 
DIFERENÇAS RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA 
FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL E MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 280/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança proposta por 
Servidora Pública contra o Estado de Mato Grosso, em que almeja a 
incorporação do percentual de 11,98% a sua remuneração, em decorrência de 
suposta perda ocorrida quando da conversão do cruzeiro real para URV.

2. A leitura do acórdão combatido revela que a alteração do julgado 
para se concluir pela existência de reestruturação da remuneração da carreira 
dos servidores demandaria, necessariamente, a análise do direito local, o que 
não se mostra viável no âmbito do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
280/STF.

3. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou 
reestruturação financeira da carreira dos servidores será apurada no âmbito da 
liquidação de sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior. Precedentes: (AgInt no AREsp 1.627.861/MT, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 17/6/2020); AgInt no AREsp 
1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29/3/2019).

4. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
UNIDADE REAL DE VALOR. A APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS 
DIFERENÇAS RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA 
FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL E MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 280/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança proposta por 
Servidora Pública contra o Estado de Mato Grosso, em que almeja a 
incorporação do percentual de 11,98% a sua remuneração, em decorrência de 
suposta perda ocorrida quando da conversão do cruzeiro real para URV.

2. A leitura do acórdão combatido revela que a alteração do julgado 
para se concluir pela existência de reestruturação da remuneração da carreira 
dos servidores demandaria, necessariamente, a análise do direito local, o que 
não se mostra viável no âmbito do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
280/STF.

3. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou 
reestruturação financeira da carreira dos servidores será apurada no âmbito da 
liquidação de sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior. Precedentes: (AgInt no AREsp 1.627.861/MT, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 17/6/2020); AgInt no AREsp 
1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29/3/2019).

4. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO a que se nega 
provimento.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE MATO 

GROSSO contra decisão de minha lavra que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR. A 
APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS E 
DO SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA 
ANÁLISE DO DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

2. Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, sumariado da seguinte forma:

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA — UNIDADE REAL DE 
VALOR (URV) — PRESCRIÇÃO — PARCELAS ANTERIORES AOS CINCO 
ANOS, A CONTAR DA DISTRIBUIÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL — EVENTUAL 
EXISTÊNCIA DE DEFASAGEM SALARIAL — APURAÇÃO DO PERCENTUAL 
— REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA DA CARREIRA — VERIFICAÇÃO 
— LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO.

Opera-se a prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos, a 
contar da distribuição da petição inicial. Eventual existência de defasagem 
salarial, apuração do percentual e a ocorrência de reestruturação 
remuneratória da carreira, devem ser verificadas em liquidação de 
sentença por arbitramento. Recurso do Estado de Mato Grosso provido em 
parte. Recurso de Rosilei Aparecida Lopez Costa Croscioli prejudicado. 
Sentença parcialmente retificada.

3. A parte agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo 

Nobre, e assevera que a prescrição nos casos em que há reestruturação de 

determinada carreira atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas 

anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data 

dessa reestruturação (fls. 334).

4. Desse modo, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

5. Não houve impugnação (fls. 341).
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6. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

2. Conforme destacado anteriormente, cuida-se, na origem, de 

Ação de Cobrança proposta por Servidora Pública em face do Estado de Mato 

Grosso, em que almeja a incorporação do percentual de 11,98% a sua 

remuneração, em decorrência de suposta perda ocorrida quando da conversão 

do cruzeiro real para URV.

3. No que diz respeito à suposta reestruturação da carreira dos 

Servidores e à tese referente à prescrição, merece destaque o seguinte trecho do 

acórdão combatido:

"A arguição de prescrição, ao argumento de que houve a 
reestruturação financeira da carreira dos profissionais da educação básica 
do Estado de Mato Grosso, a promover a efetiva recomposição da 
remuneração do apelado e, portanto, é o dies a quo para a contagem do 
prazo de cinco (5) anos, é inconsistente, porque é necessário se provar a 
sua ocorrência. À míngua de prova, nesta quadra, é questão que fica 
reservada para a fase de liquidação por arbitramento: uma coisa é a Lei 
prever a reestruturação da carreira, outra, bem diferente, é esta 
reestruturação suprir, por completo, eventual defasagem na remuneração 
do servidor, enfim, nem sempre naquela, ocorre a reestruturação 
financeira.

Logo: i) opera-se a prescrição das parcelas anteriores aos cinco 
anos, a contar da distribuição da petição inicial; ii) eventual existência de 
defasagem salarial, apuração do percentual e a ocorrência de 
reestruturação remuneratória da carreira, devem ser verificados em 
liquidação de sentença por arbitramento" (fls. 323).

4. A leitura do excerto acima transcrito revela que não ficou 

comprovada efetivamente a reestruturação da carreira do servidor, no sentido 

de suprir-lhe, por completo, eventual defasagem na remuneração. Dessa forma, 

a alteração do julgado para se concluir pela existência de reestruturação da 

remuneração da carreira dos servidores demandaria além da análise do direito 

local, o reexame fático da causa, o que não se mostra viável no âmbito do 

Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.
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5. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado se alinha à 

jurisprudência desta Corte Superior de que somente em liquidação de sentença 

há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores 

públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Município em 

confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em 

duplicidade e o enriquecimento sem causa (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 13/6/2012).

6. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou 

reestruturação financeira da carreira dos Servidores será apurada no âmbito 

da liquidação de sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal e desta Corte Superior.

7. Vale conferir os precedentes mais recentes desta Corte acerca 

dessa matéria:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO CRUZEIR REAL EM URV. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 85 
DA SÚMULA DO STJ. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO 
INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
280 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Mato 
Grosso, objetivando o autor a incorporação de diferenças salariais no 
percentual de 11,98% ao seu subsídio, em razão da conversão do 
cruzeiro real para a URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para que os 
honorários advocatícios sejam apurados, nos termos do art. 85, § 4, II, do 
CPC. Nesta Corte conheceu-se do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos 
em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da 
omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros reais 
para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de 
trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 
desta Corte. Confira-se: (REsp 1773755/MT, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 8/3/2019, 
(AgInt nos EDcl no REsp 1631856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 15/12/2017 e 
AgInt no REsp 1607187/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).
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III - Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira 
dos servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para 
a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de 
vencimentos em URV, uma vez que, para o acolhimento da alegada 
prescrição do direito de ação, seria imprescindível o exame de suposta lei 
estadual que teria reestruturado a carreira do servidor em questão, o que 
levaria a incidência, na espécie, da Súmula n. 280/STF.

IV - Não restou comprovado a reestruturação da carreira em 
questão, e ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos 
legais que exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável 
em sede de recurso especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 
(a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial) da 
Súmula do STJ.

V - O recorrente apenas transcreveu trechos de julgados que, no 
seu entender, teriam divergido do entendimento esposado pela Corte de 
origem, sem realizar o necessário cotejo analítico entre os mencionados 
paradigmas e o aresto recorrido. Assim, não foram evidenciadas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
não tendo sido devidamente demonstrada a suposta divergência 
jurisprudencial alegada pela defesa.

VI - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.709.582/MT, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2021, DJe 22/3/2021)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR. A APURAÇÃO DA EFETIVA 
EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO 
VALOR SERÁ FEITA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES NÃO 
DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE 
DO DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança proposta por 
Servidora Pública contra o Estado de Mato Grosso, em que almeja a 
incorporação do percentual de 11,98% a sua remuneração, em 
decorrência de suposta perda ocorrida quando da conversão do cruzeiro 
real para URV.

2. A leitura do acórdão combatido revela que a alteração do 
julgado para se concluir pela existência de reestruturação da 
remuneração da carreira dos servidores demandaria, necessariamente, a 
análise do direito local, o que não se mostra viável no âmbito do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF.

Documento eletrônico VDA29992250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 31/08/2021 15:37:05
Código de Controle do Documento: 8064cbe5-d02b-4416-83bc-02ebf5f18bf4



3. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou 
reestruturação financeira da carreira dos Servidores será apurada no 
âmbito da liquidação de sentença, nos termos da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior. Precedentes: PET no 
AREsp. 1.313.506/MT, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 9.12.2019; 
AgInt no AREsp. 1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
29.3.2019.

4. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1.627.861/MT, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/6/2020, DJe 
17/6/2020)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR (URV). INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. EVENTUAL EXISTÊNCIA DE 
DEFASAGEM SALARIAL. APURAÇÃO DO PERCENTUAL. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA DA CARREIRA. VERIFICAÇÃO 
NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

1. A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já 
analisados na decisão recorrida, sob o argumento de que "a prescrição 
nos casos em que há reestruturação de determinada carreira atinge o 
fundo de direito (e não somente as parcelas anteriores ao quinquênio 
prescricional) e possui como termo inicial a data dessa reestruturação", 
sendo que "a partir dessa incorporação, não há mais que se cogitar de 
relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas anteriores ao 
lustro prescricional".

2. Com efeito, o Tribunal de origem rejeitou os argumentos do 
agravante e manteve a decisão de origem por entender que "não há como 
acolher o pedido, visto que não se pode aferir se a reestruturação supriu, 
por completo, eventual defasagem, pois tal circunstância dependerá de 
cálculo a ser apurado em liquidação de sentença, principalmente porque 
o Estado de Mato Grosso não comprovou a data do efetivo pagamento aos 
Autores, para certificar se houve a quitação ou não das diferenças 
postuladas".

3. Como se denota, não há como se acolher a tese de plano do 
agravante, porque não se mostra possível aferir se a reestruturação da 
carreira supriu, por completo, eventual defasagem, porquanto tal 
circunstância demanda cálculo a ser apurado em liquidação de sentença, 
para se apurar se houve a quitação ou não das diferenças postuladas.

4. O exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus 
limites demandaria análise de legislação estadual, incabível em recurso 
especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 280/STF.
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5. Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 
especial, em vista do óbice contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

6. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.308.444/MT, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/3/2019).

8. Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do ESTADO DE MATO GROSSO.

9. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.694.940 / MT
Número Registro: 2020/0096699-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10051646120168110041

Sessão Virtual de 08/09/2021 a 14/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ROSILEI APARECIDA LOPES COSTA CROSCIOLI
ADVOGADO : MÁRCIA NIEDERLE - MT010458

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ROSILEI APARECIDA LOPES COSTA CROSCIOLI
ADVOGADO : MÁRCIA NIEDERLE - MT010458

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de setembro de 2021
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